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a M>?Mésk> da CômèrtàóIxteríbf '*Serviços
S&cretarsa Especial da Micro e PaQuens Emprese
Departamento d» Repistro .ErnptvMrial e integração

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
lâ »«:PfF /Sy* -rr

li#•!
I

I NUMÇRO DF iÕEÿTÍFlCÃÇAO DO REGISTRO OE EMPRESA > WIRE 0A SE06

2310271575-0
N)«f 0*flitAL{pnwfvchiK M:«tor«fersn»:

I CQ.DI.rTOÿníÿÿccrr; n -f-WH
I respetivo. Dou fé. ítapaJig

$

I 3 = „NOME 00 EMPR6SÁÃ0 abmÿMurm]

ANDERSON SUVA RODRIGUES
;

ESTADO CIVIL

SOLTEIRO ;RACIONALSOAO£

BRASitEIRA 2 3 NOV 2017i * o
1REGIME OE BENS (*ÿ C*M<Jo)SEXO

/r Vó;ÿ
, AHÿá ' y aA ronrA . i*

GOMES MOTA. aiteSÍ
033.447,103-62

A
í1" E3 F n

MANOEL AURtMAR RODRIGUES

5

Ti(m#*>

MIRIAN SOUSA SILVA RODRIGUES W%NASCIÓO CM ítíftla -Je nwvoimanio)

29/09/1988
IO6NTI0ADE (mimwro)

2000097125700
Õfç*a Emiíaoc

|SSP
UF wTTíçíiTíuuSg

:'y
CE 7

EMANCIPADO POR Õ&wy* tí* «nimçíp»ç#c> *o/rvani« n© C0«o do rr,»rvor)

DBMÍCIIÍXOO NA 7IBG'AA(>OL>RO ru*T«sv, «ic.)

RUA LUZIA ROCHA
NUMERO §
61

CEPBAIRRO t DISTRITO

ZONA RURAL
COMPLEMENTO

62600000

MUNICÍPíO
ITAPAJE

UF

CE d

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possuí outro registro de empresário, e
'equer à Junta Comerciai do Estado do Ceará: á

IoescmçÁo oo EVENTO
’......* “

ALTERACAO 0E ATIVIDADES ECONÓMICAS (PRINCIPAL 6
OESCRíçXO DO ATO

AlTERACAO
ATO EVENTO

2244002

EVENTO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO IDESCR.Çid DO EVENTO

nom. ÊMPRiiÃSiÃL
'

A S RODRIGUES INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS - ME I%NUMEROLO0RA0ÒURO (ma. ®y, «teU
SITIO FRADE SN

BAIRRO / DlSTRiTO

ZONA RURAL
COMPLEMENTO CÊP

62600000

75O5UHêK> EL¥m$Nicoje4!ÿ{5ÿ
planuscontabelstgiig.com.br

Pã!SU?M,..‘WCir*iO
’ “

ITAPAJE

VALQRÿOcSSfALTHS“|VALOR DO CÁPíTÁL(ÁC>T««»«*0}
100.000,00

GE i BRASIL a

ICEM MIL REAIS

ICÓb*3O DSà TíVíDADê' OESCRMÿSO ôO OéWE TO
ECONOMICS FABRICACAO DE POLPA DE FRUTAS COMERCIO VAREJISTA DE POLPA DE FRUTAS COMERCIO VAREJISTA DE

ARTIGOS DE MINIMERCADO COMERCIO VAREJISTA DE LATICÍNIOS I FRIOS COMERCIO VAREJISTA DE
HORTíFRUTIGRANJEIROS

(CNAE F*c# j

1031700

::4712100
472969S
4724500
4721103

y»
>.

f

TRANSFERÊNCIA DÍ- '§£&€ ÕU 06 FILIAL OE OgTRA UF
MtRg «ntofior

OATA DÊ INÍC»OOASAf IV!QAO£5 (NUMERO 0£ INSCRIÇÃO NO CNPJ

08.745.714/0001-30

ASSINAtf RA DA F i«MA PELO ÊMPReSÀRIO (OO p«íft

UF '

i16/O4/2D07

I
5 Gcs&S //vOc'S777/A £raÿ6>s7f/o P6 <Pó>LPá í>6 s

' ' ‘DATA DA A6&INATU«A
24/07/2017

ir.>sAUTENTICACDEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO PO CEARÁ

CERTIFICO O REGISTRO SOB O NRO: 5O1W04
EM 01/08/2017.

§
R( *A t Kocvt?aue« INDUITWA » COMCROO O« r-ou** D« FMUTA* - MM

Protocol:17/237.#05»®

» >'

At
jo$ê

Pinhçiro_
fecanocalalg

__
4UCEC

0

,ÿ
I

7Í
I VT|

ui ii ii ti muiHI ii HUI iiiiiiiiiiiiii í uiMÔDULOJNTEGRADOR: CE1201700468605 01542856306

.232

§Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n° 5015604 em 01/08/2017 da Empresa A S RODRIGUES INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS - ME. Nire

23102715750 e protocolo 172379059 - 28/07/2017. Autemjcaçôo; ÔB26E2.E8D0E8AC8527783A3E8FF6D94522BC053. Lenira Cardoso de Alencar

Seraíne - Secretária-Gerai. Para validar este documenta, acesse http://wvÿv.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 17/237.905-9 e o código de

segurança 3wJN Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 04/08/2017 por Lenira Cardoso de Alencar Seraíne-Secretária-Geral.
pág. 2/2
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20/11/2017 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
m

DATA Dfc ABERTURANÚMERO DE INSCRIÇÃO

08.745.714/0001-30
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO j
CADASTRAL

04/04/2007

NOME EMPRESARIAL

AS RODRIGUES INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS - ME

TíTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ITAFRUIT

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
10.31-7-00 - Fabricação de conservas de frutas

'-ÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIA?
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em gerai, com predominância da produtos alimentícios - mlnimercados,

mercearias e armazéns
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutígranjeiros
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em gerai ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente_ _ _ _______
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (individual)_
“I I NÚMERO

í i S/N
LOGRADOURO
SIT FRADE

or-pi ;

UFBAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL
MUNICÍPIO

ITAPAJE
CEP

I CE52.600-000 j

11 j TELEFONE

1 1(85) 3346-1034
ENDEREÇO ELETRÓNICO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

] l DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
' 1

04/04/2007
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATiVA

__
!

JOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

J

1 j'nAVA DA SnUAÇAO ESPECIAL
j i 7*******

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Li

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634. de 06 de maio de 2016.

Página: 1/1Emitido no dia 20/11/2017 às 10:25:51 (data e hora de Brasília).

Consulta QSA / Capital Social : Voltar

.285

_FL Pffifiitrv Página

L di: paraMttpeswlí»'

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.

Atualize sua página

1/1http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/c !C..’-.;-ve/C!'ipji ::va_Solicitacao asp



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ PROTOCOLO N° 69/2017FINANÇAS

SERVIÇO DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES POSITIVAS

KUM:IWAJUK JOàUUIíVI ALEXANUKè, iv- ]«-UCKI nu

ITAPAJÉ - CEimPMt CEP:626OO-O0O

T£L 3346-1169
CERTIDÃO N° 69/2017

rcDTinin on«iTiuA mi: nÉRirni luiiiMincsAic COM ppisrrrxs rtc

NEGATIVA

err / CNPJCON'TniEIJIMTE:

A S RODRIGUES INDUSTRIA E COMERCIO

DE POLPA DE FRUTAS - ME

08.745.714/0001-30

INSC. MUNICIPALSITIO FRADE, S/N - ZONA RURALRUA:

s? fion-oon

CIDADE Itapaje-CE

7R4r.ppt

Conforme disposto no Art. 251 da Lei n° 1885, de 06 de Dezembro de 2013,

{Código Tributário Municipal ), este documento tem os mesmos efeitos da Certidão Nega¬

tiva expedida de acordo com o Art. 202 do referido código, por existirem em nome do

contribuinte acima identificado débito tributário.
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VALIDADE POR: 30 Dias.
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20/11/2017 GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA

O
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais

N° 201706510491

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(Â) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

06.207.517-9

CNP3 / CPF:

08.745.714/0001-30

RAZÃO SOCIAL:

A S RODRIGUES INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS ME

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas -que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da fazenda Pública Estadual - CABINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão,

EMITIDA VIA NTERN T EH 20/ 11/17 AS 09:32:59
VÁLIDA ATÉ 19/01/2018

« r.i ser con ju>va<G via Internet, no endereço
» c3faz.ce.gov br

A autenticidade deste documi i

.28?

http://www.sefaz.ce.gov.br/content/aplicacao/internat/servicos, onlíne/certidao/emissao/tí-rtidao.asp?cs=AP6389S58?8??8â;3A7A7E3A5B7B8%3... 1/1



20/11/2017

# f MINISTÉRIO DA FAZENDA
, Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Naciona!

WM

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE: DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: A S RODRIGUES INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS - ME
CNPJ: 08.745.714/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federa! do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172. de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do C t N, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é váiida para o estabeleci nento matriz e suas filais e -so . aso de eme federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele v-nculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art 11 da LeT n2 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 02:48:59 do dia 22/1C/2017 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 20/04/2018.
Código de controle da certidão: 52F3.9473.0AC9.78E9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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27/12/2017 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=14716024&VAUPessoa=14716024&VARUf.

ff, ' ã

o»t K/A
CAIXA ECONÓM - F- : F. A t

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão Sociaii
Nome Fantasia;iTAFRUir

Endereço:

08745714/0001-30
A S RODRIGUES IND E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS ME

SIT FRADE SN / ZONA RURAL / ITAPAJE / CE / 62600-000

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações comi o FGTS.

Validade: 15/12/2017 a 13/01/2018

Certificação Número; 2017121503440985184965

Informação obtida em 27/12/2017, às 12:24:24.
:

I

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está j
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: j
www.caixa.gov.br i

I

.239

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSIrnpriniirPapel.asp?VARPessoaMatriz=14716024&VARPessoa-14716024&VARUf-CE&V... 1/1



13/12/2017 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=14716024&VARPessoa=14716024&VARUf.

VOLTAR

CJU\M
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social: A S RODRIGUES IND E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS ME

Nome Fantasia:iTAFRUiT
Endereço:

08745714/0001-30

SIT FRADE SN / ZONA RURAL / ITAPAJE / CE / 62600-000

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 26/11/2017 a 25/12/2017

Certificação Número: 2017112608043262724430

Informação obtida em 13/12/2017, às 18:00:05.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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20/11/2017 https://www.slfge.caixa.gov.br/Ernpresa/Crf/Crf FgÿCPSÍmoni iirP3pel.asn?VAR:;essoí-f,Li;:iz=147:S024&VARPessoa-14716024&VARUf...
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ECONÓMICA FECF

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão Social:
Nome FantasiaiíTAFRurr
Endereço:

087457 i-i/0001- .10

A S RODRIGUES (ND COMERCIO DE PÓLPA Dê FRUTAS ME

SIT FRADE SN / ZONA RURAL / ITAPÂJE / CE / 62600-000

A Caixa Económica Federai, no uso da atribuição que.lhe confere o Art. /, ;

da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a j
empresa acima identificada encontra-se ern situação regular perante o j
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

1 O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

j débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
| das obrigações com o FGTS. I

i

] Validade; 07/11/2017 a 06/12/2017

Certificação Número: 2017110702081020998120 :
i .

j Informação obtida ern 20/11/201/, às 11:11:14.

:
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está J
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br I
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

MENome: A S RODRIGUES INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 08 . 745 .'714/0001-30
Certidão n°: 140328899/2017
Expedição: 20/11/2017, as 11:21:38

Validade: 18/05/2018
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica~se que A S RODRIGUES INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS -
EM

inscr i to ( a ) no C N PJ sob o n °
de Devedores

(MATRIZ E FILIAIS)

08.745 . 714/0001-30, NÃO CONSTA do

Trabalhistas .
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 14 7 0 / 2011 do Tribunal Superior do

Trabalho,
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

estão atualizados até 2 (dois ) dias

s u a e x ped i cã o .
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta cei

autenticidade no

Internet ( h11p : / / w ww . t s t . j u s . b r ) .
Certidão emitida gratui. tamente .

de 24 de agosto de 2011.

Tribunais do Trabalho

anteriores à data da

e

empresa em relaçãoa

à. ve rif icação de sua

do T r abalho nado Tribupo r t. a ...

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória t;ausitada em julgado ou em

acordos judiciais t r abaih istas,

recolhimentos previ danei á r ios ,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão 1e Conciliaçã o

no co n ce r n e nte aos

h o n o rários , a custas , aa
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CÊRTTDÃÍ ) N° 1.869/2017.

O Sr. SAMUEL NISTRON BASTOS FRIT RE,, Auxiliar

judiciário de Bmráneia intermediária e distribuidor das certidões da

Comarca de Ttapajjé, ! Atado do Ceará, por nomeação legal através da

Portaria n° 02/2009., etc,

COCI ÍHC A requu'smen'o verbal * í a parte interessada, •

p evi os .. í>\ do> ccs dç dir '9i) i|ue dando buscas m» "SPROC" (Sistema

Procesoaai), deles vorilk >u 1Si EXISTIU por estas Secretarias de U e T Varas

desta Comarca, em desfavor da Firma A S RODRIGUES INDÚSTRIA E

COMÉRCIO D! POLPA Dl: I RUÍ AS - ME, nome fantasia "J fAFRUÍT"

CM C ! CM1/
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Reconheço que a cópia xerográfica
Éâtá de acordo com o originai.
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p

PODF.R JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEAKÁ
SI RVIÇO DE Dl ,’Mí* ÍO DAS SI ( i- t I ARI AS DA I í 2a VARAS

1 ( SRI M I si M-JMIIARGAI >11 \ IR ,!’ i( - I 1RMI / \

Prédio' Hugo Rocha de Carvalho deLiiha
Ituà São I-IVIIKI-.») II 101 |> I > Mil, III I I I. f .11 >t III .l.ip.ijc K’.t jce. jiiA.hr

CERTIDÃO N° 1.709/2017.

O Sr. SAMUEL NISTRON BASTOS FREIRE, Auxiliar

Judiciário cie Entrâneia Intermediária e distribuidor das certidões da

Comarca de 1 ta pajé, Estado do Ceará, por nomeação legal, através da

Portaria n° 02/2009, etc.

CERTIFICA a requerimento verbal dá parte interessada, e

para os devidos fins de direito, que dando buscas no "SPROC" (Sistema

Processual), deles verificou INEXISTÍR por estas Secretarias de Ia e 2* Varas

desta Comarca, em desfavor da Firma A S RODRIGUES INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE POLPA DL FRUTAS - ME, nome fantasia "ITAFRUIT",

inscrita no CNPf sob o n° 0H.745.714!0001-30, localizada

__
nota) localidade

denoniinario(n) Sitio Frade, s/na ----- Y.úna Rural neste município de fhiptijé-Ccani,

icpreseiihidoíti) poluís) pessoais) tísicn(s), doiaXs) Sria). A ND! li$ON S11.VA

RODRIGUES, brasiteiroto), soUeíro(n), inriunji__.de Eclcm-PA..........IVM s,!o aos

19/00/198$, fiiiio(n) de........Maiioel Amimar Roilriones c de Mirum Sonsa Silva

Uoih:otn-: oortadoría)......(la Cédula de Identidade RG n° 2000()97-12S7(H)APSP/CE,

inscriioún no CPE (iVi.447.W3-6?, residente e iloiniciLiadfí(a) iio(n) Run Luzia Rocha,

)C 61, neste mimicijiio cie Itapaié - Ceará, miaUnier Ação Civel com Pedido de

Falência, Concordata ou Recuperação de Empresas (Lei na II.101/2005), Ação

Cível ile Execução Fiscal da Divida Ativa ou Ação Cível de Execução

Extrajudicial em,_ TRAMITAÇÃO ou com SENTENÇA......01/ ACÓRDÃO DE

REI Í.RENCIADA(S).....DEMANDAIS). CONSIDERÂDAíS)

______
PROCEDENTE(S).

TRANSLLAI K)(A)íS) EM lULGADG(S).

J$$RTÔRlO ZÉLIA MOTA
1» OFÍCIO - ITAPAJE-CE

# Certifico que a presente
1 *-ÿ -----'f~' confere corn o originai

sspetivo. Dou fé. itapajè-Ce

O referi ík>-é,verdade e dou fé.

ltapaié-CE.,/16 de novembro de 2017.

f / / cjS

V.\ / w v /

/

Síinh/iiNistroit Bastos Freire

í

KZ'! 2017 ;&m }Í SeiH§
DISTRIBUIDOR -MAT. 832/6*1

í;BH/AR.. . .— -
lijíll ASOUKS GOfclES ' 'VA- SuCSSU.»

1«.Tabeliã

i! I slide somente c seic AS ayjfrf-v n. -o. to. 1
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A çjirihi pw+jfitir Meneies i tUir si AIDTR.-.D .294ixaa(i'mié20



H íÿ0gjÿR A Secretaria dos Direitos Humanos, Habitação e
Assistência Social
Assessoria Jurídica

PARECER JURÍDICO

PROCESSO n* P011641/2017
INTERESSADO: Secretaria dos Direitos Humanos, Habitação e Assistência Social -SDHAS.

OBJETO: Adesão (carona) à ata de Règistro de Preços n2 046/2017, vinculada ao Pregão

Eletrónico n9 046/2017 da Secretaria de Educação do Município de Sobral para aquisição de
gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para atender as necessidades da Secretaria dos

Direitos Humanos, Habitação e Assistência Social.
ORGÃO GESTOR: Secretaria de Educação do Município de Sobral.

Relatório.

Versam os presentes autos sobre pedido enviado pela Secretaria dos Direitos

Humanos, Habitação e Assistência Social de Sobral para Adesão (carona) à ata de Registro de

Preços n? 046/2017, vinculada ao Pregão Eletrónico n® 046/2017 da Secretaria de Educação do
Município de Sobral para aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para

atender as necessidades da Secretaria dos Direitos Humanos, Habitação e Assistência Social.

Os presentes autos foram distribuídos ao advogado signatário para análise e emissão

de parecer jurídico, nos termos da Lei Federal nÿ 8.666/1993, encontrando-se instruídos com os

seguintes documentos:

Ofício de requisição para a Secretaria da Ouvidoria,

Controladoria e Gestão;

Requisição da elaboração do processo de carona a Ata de

Registro de Preço;
Autorização da elaboração do processo de carona da Ata de

Registro de Preço;
Justificativa Técnica;

Termo de Referência
Ofício de autorização para a Secretaria Municipal de Educação

(órgão Gestor);

Concordância do Órgão Gestor em ceder sua ata de registro de
preços;

Documento que atesta a concordância dos beneficiários da ata

(fornecedores) em fornecer o bem ou serviços;

Documentação de Habilitação dos Fornecedores, com suas
certidões negativas de débitos;

Ata de registro de preços nÿ 046/2017 vinculada ao pregão

presencial nÿ 046/2017;
Ata da Sessão Pública do Pregão;

Ata de Registro de Preços n5 046/2017;

a)

b)

c)

d)

e)
f)

g)

h)

i)

j)

k)

.295É o relatório.

u/
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P R E F HITU R A D K Secretaria dos Direitos Humanos, Habitação e
Assistência Social

Assessoria Jurídica4rSOBRAL
Da finalidade e abrangência do parecer jurídico:

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados.

Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e
recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a
real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus
aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes,

partiremos da premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos
específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, observando
os requisitos legalmente impostos. Desse modo, cita-se:

Conforme Enunciado n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da

CGU/AGU, "o Órgão Consultivo não deve emitir manifestações

conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,

administrativos ou de conveniência ou oportunidade."

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do
órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse

público.

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a
prática de atos administrativos. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão
dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa

instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou
designação da autoridade e demais agentes administrativos, bem como, os Atos Normativos que
estabelecem as respectivas competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa
ser facilmente comprovado que quem praticou determinado ato tinha competência para tanto.
Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não representa, a nosso ver, óbice ao
prosseguimento do feito.

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem
caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de
sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.-

.296
Impende destacar que a presente peça da lavra de advogado público tem caráter

meramente opinativo acerca da viabilidade jurídica do pleito. Logo, as manifestações do advogado
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1P R H F E I T U R A D E Secretaria dos Direitos Humanos, Habitação e
Assistência Social

Assessoria JurídicaSOBRAL
público não são deliberativas nem vinculam o requerente, ficando a decisão a cargo da autoridade
superior ordenadora de despesas. Tal entendimento emerge das decisões pacíficas e remansosas
do Supremo Tribunal Federal que abaixo seguem transcritas:

DECISÃO
Advogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oferece parecer

sugerindo contratação direta, sem licitação, mediante interpretação da lei

das licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da União em
responsabilizar o advogado solidariamente com o administrador que

decidiu pela contratação direta: IMPOSSIBILIDADE, dado que o parecer não

é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de administração

consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências

administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa.

Celso Antônio Bandeira de Mello, "Curso de Direito Administrativo",

Malheiros Ed., 13ÿ ed., p. 377. II. - O advogado somente será civilmente
responsável pelos danos causados a seus clientes ou a terceiros, se
decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão praticado

com culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159; Lei8.906/94, art. 32. III. -
Mandado de Segurança deferido. (STF. Mandado de Segurança nÿ. 30928-

DF. Relator Ministro Carlos Velloso. 05 de novembro de 2002).

Ante o exposto, passo a opinar.

Ensina Ronny Charles em sua obra Leis de Licitações Públicas Comentadas (p. 84, 2011),

que o registro de preços é um procedimento permitido pela legislação, de forma a facilitar a
atuação da Administração em relação a futuras prestações de serviços e aquisição gradual de bens.
Utilizando esse procedimento, pode-se deflagrar certame licitatório em que o vencedor terá seus
preços registrados, para que posteriores necessidades de obtenção dos bens e serviços sejam

dirigidas diretamente a ele, de acordo com os preços aferidos e de modo proporcional à demanda
da Administração.

Cumpre destacar que há procedimento, denominado carona ou adesão à ata de
registro de preços, acessório à formação da ata de registro de preço, consistente em adesão a esta
por outros entes públicos. Tal instituto encontra amparo legal e constitucional e está
regulamentado pelo Decreto Municipal n$ 1878 de 26 de maio de 2017 e demais dispositivos legais

pertinentes.

Compulsando os autos, verifica-se que o Município de Sobral visa aderir à Ata de
Registro de Preços n2. 046/2017 formada através do Pregão Eletrónico nÿ 046/2017 da

Secretaria de Educação do Município de Sobral/CE como órgão/ente não-participante. Por este
modo de aquisição, o órgão não-participante, mesmo não figurando na origem do procedimento,
possui a faculdade de aderir à ata de registro de preço após a devida consulta ao órgão gerenciador
e respectiva aceitação pelos fornecedores, condutas que foram devidamente observadas pelo

requerente, que obteve anuência do gestor da ata bem como do fornecedores. Outrossim, este
pleito também obedece ao limite imposto por lei às contratações adicionais, que não devem
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ultrapassar cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preço. É o que
consta no Decreto Municipal n2 1878 de 26 de maio de 2017, em seu artigo 27, in verbis:

Art. 27. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
Municipal, desde que devidamente comprovada a vantagem, mesmo que

não tenha participado do certame licitatório, mediante a aceitação do

órgão gerenciador.
§1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços,

quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão

consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
§2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não

do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

§32 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§42 O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo

decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
§52 Não poderão ser aceitos pedidos de utilização da ata de registro de
preços por órgãos e entidades não participantes, quando já houverem sido

utilizados cem por cento do quantitativo dos itens registrados.
§62 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

Após analisar a solicitação da Secretaria dos Direitos Humanos, Habitação e Assistência
Social do Município de Sobral, verificamos que as especificações técnicas dos bens solicitados são
compatíveis com o que está disposto a ser fornecido pelas Empresas participantes, não havendo,

portanto, nenhum óbice quanto à sua utilização. Destacamos também que o procedimento ora
requerido está em conformidade com os requisitos e definições dispostos na Lei 8.666/93, artigo

15, que trata das aquisições pelo Poder Público.
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De fato não se percebe nenhuma impossibilidade para a adesão da Secretaria dos
Direitos Humanos, Habitação e Assistência Social de Sobral à ata de registro de preços em epígrafe

através da modalidade de carona. Em verdade, tal ato se apresenta como imperativo de
atendimento ao interesse público, princípio formador da atividade administrativa.

Diante do exposto, tais documentos nos conduzem à conclusão da lisura do processo

sob o aspecto jurídico-formal, de modo que OPINO, nos limites da análise jurídica,

favoralvemente, pela inexistência de óbices legais ao regular prosseguimento do presente feito,

em virtude da correta adequação jurídica inerente ao caso, na forma da Lei, propondo que os autos
sejam encaminhados à Central de Licitação, para adoção das providências ulteriores cabíveis.

Este parecer não vincula o gestor público, pois é meramente opinativo.

Salvo Melhor Juízo, é o parecer. À apreciação superior.

5obraL- CE, 30 de novembro de 2017.
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